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EMENTA

PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE REVISÃO DE CONTRATO. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA
PERICIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA APENAS COM BASE NA TAXA
MÉDIA DE MERCADO. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DOS
DEMAIS REQUISITOS DELINEADOS NA JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como
destinatário final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC,
decidir pela produção probatória necessária à formação do seu
convencimento.
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido de que não era 
necessária a produção de prova pericial demanda a análise das
provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável em
recurso especial nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
3. A taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é apenas uma
amostra das taxas praticadas no mercado que, entretanto, não deve
ser adotada indistintamente, já que existem peculiaridades na
concessão do crédito que não permite a fixação de uma taxa única,
sem qualquer maleabilidade. Precedentes.
4. Na hipótese, não houve consideração acerca das peculiaridades do
caso concreto, impondo-se, assim, o retorno dos autos ao Tribunal
Estadual.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente20/05/2025 26/05/2025
do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
RECORRENTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
RECORRIDO : CARLA TATIANA CUNHA CORREA
ADVOGADO : EDUARDO PIERETTI BARBOSA - SC053966

EMENTA

PROCESSO CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DECLARATÓRIA DE REVISÃO DE CONTRATO. CERCEAMENTO
DE DEFESA. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROVA
PERICIAL. SÚMULA N. 7 DO STJ. JUROS REMUNERATÓRIOS.
ABUSIVIDADE RECONHECIDA APENAS COM BASE NA TAXA
MÉDIA DE MERCADO. INADMISSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DOS
DEMAIS REQUISITOS DELINEADOS NA JURISPRUDÊNCIA DESTA
CORTE SUPERIOR. NECESSIDADE. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, cabe ao Juiz, como
destinatário final da prova, respeitando os limites adotados pelo CPC,
decidir pela produção probatória necessária à formação do seu
convencimento.
2. Alterar as conclusões do acórdão recorrido de que não era 
necessária a produção de prova pericial demanda a análise das
provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente inviável em
recurso especial nos termos da Súmula n. 7 do STJ.
3. A taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é apenas uma
amostra das taxas praticadas no mercado que, entretanto, não deve
ser adotada indistintamente, já que existem peculiaridades na
concessão do crédito que não permite a fixação de uma taxa única,
sem qualquer maleabilidade. Precedentes.
4. Na hipótese, não houve consideração acerca das peculiaridades do
caso concreto, impondo-se, assim, o retorno dos autos ao Tribunal
Estadual.
5. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS (CREFISA) com fundamento no art. 105, III,
alíneas  e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado dea c
Santa Catarina, assim ementado:

 
APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO ORDINÁRIA DE REVISÃO DE
CONTRATO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. CONTRATO DE
EMPRÉSTIMO PESSOAL. SENTENÇA DE PARCIAL
PROCEDÊNCIA. INSURGÊNCIA DE AMBAS AS PARTES. 

 RECURSO DA PARTE AUTORA. ARGUIDAADMISSIBILIDADE.
ILEGALIDADE DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS E DOS ENCARGOS
CONTRATUAIS (IOF, SEGURO PRESTAMISTA, DENTRE OUTROS).
INOVAÇÃO RECURSAL. ARGUMENTO NÃO APRESENTADO AO
JUÍZO DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE POR ESTE
ÓRGÃO JULGADOR, SOB PENA DE SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA E
VIOLAÇÃO DO DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO. NÃO
CONHECIMENTO NO PONTO.  PLEITORECURSO DA PARTE RÉ.
DE CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO. NÃO
CONHECIMENTO ANTE A PERDA DO OBJETO COM O
JULGAMENTO DE MÉRITO DO APELO. PRELIMINARES

 . ALEGADORECURSAIS VENTILADAS PELA PARTE RÉ
CERCEAMENTO DE DEFESA ANTE O JULGAMENTO
ANTECIPADO DA LIDE. HIPÓTESE NÃO VERIFICADA.
MAGISTRADO DESTINATÁRIO DAS PROVAS. CONJUNTO
PROBATÓRIO SUFICIENTE AO JULGAMENTO DO FEITO. LIVRE
CONVENCIMENTO DO JUIZ (ART. 370 DO CPC). PRELIMINAR
AFASTADA. ALEGADA A NULIDADE DA DECISÃO POR AUSÊNCIA
DE FUNDAMENTAÇÃO. INSUBSISTÊNCIA. DECISÃO QUE
INDICOU A LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E EXTERNOU AS RAZÕES
DO LIVRE CONVENCIMENTO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO
ARTIGO 93, INCISO IX, DA CARTA MAGNA. PREFACIAL
AFASTADA. PLEITO DE EXPEDIÇÃO DE OFÍCIOS.
INSUBSISTÊNCIA. DILIGÊNCIA QUE DEVE SER EMPREENDIDA
PELA PRÓPRIA CASA BANCÁRIA. PEDIDO DE INTIMAÇÃO
PESSOAL DA PARTE AUTORA PARA CONFIRMAÇÃO DA
CONTRATAÇÃO DO CAUSÍDICO. INVIABILIDADE. JUNTADA DE
PROCURAÇÃO SUBSCRITA QUE DENOTA TAL CIRCUNSTÂNCIA. 

. JUROS REMUNERATÓRIOS.MÉRITO RECURSAL
INCONFORMISMO DE AMBAS AS PARTES. UTILIZAÇÃO DA TAXA
MÉDIA DE MERCADO DIVULGADA PELO BACEN, SEM QUALQUER
ACRÉSCIMO, COMO REFERENCIAL PARA A CONSTATAÇÃO DA
ABUSIVIDADE. SÚMULA 296 E RESP REPETITIVO Nº 1.061.530
/RS, AMBOS DO STJ. ENUNCIADOS I E IV DO GRUPO DE
CÂMARAS DE DIREITO COMERCIAL DESTE E. TRIBUNAL DE
JUSTIÇA. PERCENTUAL PACTUADO ACIMA DA MÉDIA DE
MERCADO. ABUSIVIDADE EVIDENCIADA. SENTENÇA
REFORMADA NO PONTO. REPETIÇÃO DO INDÉBITO.
INSURGÊNCIA DA PARTE RÉ. CABIMENTO. EXISTÊNCIA DE
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ENCARGOS ABUSIVOS. DEVER DE PROMOVER A DEVOLUÇÃO
DOS VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE, NA FORMA
SIMPLES, ATUALIZADO COM BASE NOS ÍNDICES OFICIAIS,
DIANTE DA AUSÊNCIA DE MÁ-FÉ DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
VEDAÇÃO DO ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. MANUTENÇÃO
DO DECISUM NO PONTO. MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS. PLEITO DA PARTE RÉ. ACOLHIMENTO.
OBSERVÂNCIA AO TEMA 1.076 DO STJ. AUSÊNCIA DE VALOR
CONDENATÓRIO, DE PROVEITO ECONÔMICO QUE POSSA SER
AFERIDO, E BAIXO VALOR ATRIBUÍDO À CAUSA. FIXAÇÃO POR
EQUIDADE. INTERPRETAÇÃO DO ART. 85, §§ 2º E 8º, DO CPC.
IMPORTÂNCIA ARBITRADA EM OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. MONTANTE
REDUZIDO. SENTENÇA MODIFICADA NO PONTO.
REQUERIMENTO DE AFASTAMENTO DA MULTA POR EMBARGOS
PROTELATÓRIOS. DESCABIMENTO. DECISÃO DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA INDICANDO PORQUE ENTENDE A
ABUSIVIDADE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. PARTE RÉ QUE
AGIU COM EVIDENTE INTUITO PROTELATÓRIO. MULTA DEVIDA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. INVIABILIDADE. RECURSO DA PARTE
AUTORA PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO
CONHECIDA, PROVIDO. RECURSO DA PARTE RÉ
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NA EXTENSÃO CONHECIDA,

 PROVIDO EM PARTE (e-STJ, fl. 572).
 

Os embargos de declaração opostos por CREFISA foram rejeitados (e-STJ,
fls. 746/751).

Nas razões de seu apelo nobre, CREFISA alegou, além do dissídio
jurisprudencial, a violação dos arts. 355, I e II, e 356, I e II, do CPC, e 421 do CC/02,
ao sustentar que  a prova pericial é necessária e imprescindível para se concluir(1)
pela abusividade da taxa de juros remuneratórios; e  que(2)  a taxa média de mercado
não pode ser considerada limite, justamente pelo fato de ser uma média que incorpora
operações de diferentes níveis de risco, de modo que a conclusão pela abusividade da
cláusula contratual pactuada e a definição de uma nova taxa de juros com respaldo
unicamente na taxa média de mercado viola o contido no art. 421 do Código Civil.

As contrarrazões foram apresentadas (e-STJ, fl. 809/834).
É o relatório.

VOTO

A irresignação merece prosperar.
 
(1) Da prova pericial
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CREFISA alegou violação dos arts. 355, I e II, e 356, I e II, do CPC, ao
sustentar, em síntese, cerceamento de defesa, por considerar ser imprescindível a
realização da prova pericial contábil para se concluir pela abusividade da taxa de juros
remuneratórios definida em contrato.

Pois bem.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, o Juiz é o destinatário final das
provas, a quem cabe avaliar sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a
possibilidade de indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC.

No caso concreto, o TJSC afastou o alegado cerceamento de defesa por
entender que as provas constantes nos autos são suficientes para o julgamento da
lide, nos seguintes termos:

 
Sabe-se que o julgamento antecipado da lide é admitido pelo
ordenamento pátrio quando o feito trata de questões de fato e de
direito, suficientemente compreensíveis a partir das provas
documentais que acompanham o feito, ou quando verificada a revelia,
nos termos do art. 355, incisos I e II, do Código de Processo Civil.
Com efeito, as demandas cuja controvérsia gira em torno da revisão
de contratos, por via de regra, dispensam a produção de outras provas
além do próprio instrumento negocial e de seus aditivos e
complementos, inexistindo justificativa para prolongamento da
instrução processual, em detrimento do princípio constitucional da
celeridade, estampado no art. 5º, LXXVIII, da CRFB.
Cabe asseverar ainda que, por via de regra, é dispensável a
realização de perícia nesta modalidade de demandas, porquanto tais
lides ordinariamente versam questões exclusivamente de direito,
sendo de se diferir a apuração de eventual saldo remanescente, em
favor de qualquer das partes, à posterior fase de cumprimento,
mediante cálculos aritméticos (e-STJ, fl. 564).
 

Modificar tal entendimento exigiria nova análise do conjunto probatório dos
autos, medida inviável nesta esfera recursal.

Nesse sentido, por todos, confira-se o seguinte precedente:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE
NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL 
DA PARTE REQUERIDA.
[...]
2. Para modificar o entendimento do Tribunal estadual acerca do
cerceamento de defesa, seria necessário o revolvimento do arcabouço
fático-probatório carreado aos autos, procedimento sabidamente
inviável nesta instância recursal em razão do óbice da Súmula 7 do
STJ.
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[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.188.451/RO, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de , sem24/4/2023 2/5/2023
destaques no original)

 

Incide sobre o tema a Súmula n. 7 do STJ.

 
(2) Dos juros remuneratórios
De acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, a circunstância de a

taxa de juros remuneratórios praticada pela instituição financeira exceder a taxa média
do mercado não induz, por si só, à conclusão de cobrança abusiva, consistindo a
referida taxa em um referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser
necessariamente observado pelas instituições financeiras (AgInt no AREsp 925.530
/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, DJe ).4/5/2017

E foi exatamente isso que ocorreu no caso concreto, tendo em vista que o
Tribunal estadual reconheceu a exorbitância dos juros remuneratórios com base nos
seguintes argumentos:

 
Desse modo, a questão a ser analisada no tocante à abusividade da
cobrança de juros remuneratórios consiste na comparação entre o
índice negociado entre as partes e a taxa média de mercado prevista
na época da assinatura do contrato, devendo ser demonstrada a
suposta abusividade e o desequilíbrio contratual em cada caso
concreto.
No caso em análise, verifica-se que se trata de contrato de
empréstimo pessoal, firmado em 08/2021, no qual foram pactuados
juros de  com redutor e  sem redutor ambos ao mês.18% 23%
Em consulta ao site do Banco Central do Brasil, ente governamental
que presta informações sobre as operações de crédito praticadas no
mercado financeiro, segundo a Circular n. 2.957, de  (www.30/12/1999
bcb. gov. br), constata-se, na tabela "25464 - Taxa média mensal de
juros das operações de crédito com recursos livres - Pessoas físicas -

" - que, ao tempo da contratação, oCrédito pessoal não consignado
percentual médio encontrado para a negociação era de  ao mês.5,01%
Como se pode perceber, as taxas contratadas estão acima da média
de mercado, de maneira que a discrepância se revela significativa e,
portanto, configura abusividade (e-STJ, fl. 567 - com destaque no
original).
 

Diante deste cenário, fácil concluir que a abusividade foi constatada apenas
levando em conta a taxa média de mercado.
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Entretanto, algumas diretrizes foram lançadas no julgamento do REsp
n. 1.061.530/RS, em especial quanto à análise da abusividade dos juros
remuneratórios. Veja-se:

ORIENTAÇÃO 1 - JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições
financeiras não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios
estipulada na Lei de Usura (Decreto 22.626/33), Súmula 596/STF; b) A
estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao ano, por si
só, não indica abusividade; c) São inaplicáveis aos juros
remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as disposições do art.
591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das taxas de juros
remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a
relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o
consumidor em desvantagem exagerada, art. 51, §1º, do CDC) fique
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em
concreto.
(REsp n. 1.061.530/RS, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda
Seção, julgado em , DJe de )22/10/2008 10/3/2009

 
Importante ressaltar que a taxa média de mercado divulgada pelo Bacen é

apenas uma amostra das taxas praticadas no mercado que, entretanto, não deve ser
adotada indistintamente, já que existem peculiaridades na concessão do crédito que
não permite a fixação de uma taxa única, sem qualquer maleabilidade.

Apesar de a taxa média ser um parâmetro de tendência dos juros aplicados,
não há como considerar apenas esse critério na aferição do caso concreto, já que é
indispensável a demonstração cabal da abusividade, conforme precedente que ora se
transcreve:

RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE MÚTUO BANCÁRIO. JUROS
REMUNERATÓRIOS. REVISÃO. CARÁTER ABUSIVO.
REQUISITOS. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA.
1- Recurso especial interposto em  e concluso ao gabinete19/4/2022
em .4/7/2022
2- O propósito recursal consiste em dizer se: a) a menção genérica às
"circunstâncias da causa" não descritas na decisão, acompanhada ou
não do simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e a
média praticada no mercado, é suficiente para a revisão das taxas de
juros remuneratórios pactuadas em contratos de mútuo bancário; e b)
qual o incide a ser aplicado, na espécie, aos juros de mora.
3- A Segunda Seção, no julgamento REsp n. 1.061.530/RS, submetido
ao rito dos recursos especiais repetitivos, fixou o entendimento de que
"é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem
exagerada - art. 51, § 1°, do CDC) fique cabalmente demonstrada,
ante as peculiaridades do julgamento em concreto."
4- Deve-se observar os seguintes requisitos para a revisão das taxas
de juros remuneratórios: a) a caracterização de relação de consumo; 
b) a presença de abusividade capaz de colocar o consumidor em
desvantagem exagerada; e c) a demonstração cabal, com menção
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expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade
verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a
situação da economia na época da contratação, o custo da captação
dos recursos, o risco envolvido na operação, o relacionamento
mantido com o banco e as garantias ofertadas.
5- São insuficientes para fundamentar o caráter abusivo dos juros
remuneratórios: a) a menção genérica às "circunstâncias da causa" -
ou outra expressão equivalente; b) o simples cotejo entre a taxa de
juros prevista no contrato e a média de mercado divulgada pelo
BACEN e c) a aplicação de algum limite adotado, aprioristicamente,
pelo próprio Tribunal estadual.
6- Na espécie, não se extrai do acórdão impugnado qualquer
consideração acerca das peculiaridades da hipótese concreta,
limitando-se a cotejar as taxas de juros pactuadas com as
correspondentes taxas médias de mercado divulgadas pelo BACEN e
a aplicar parâmetro abstrato para aferição do caráter abusivo dos
juros, impondo-se, desse modo, o retorno dos autos às instâncias
ordinárias para que aplique o direito à espécie a partir dos parâmetros
delineados pela jurisprudência desta Corte Superior.
7- Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 2.009.614/SC, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira
Turma, julgado em , DJe de  - sem destaque no27/9/2022 30/9/2022
original)

 

Tendo em vista que o Tribunal estadual não abordou os requisitos para
revisão das taxas dos juros remuneratórios, não há mesmo como decretar a
abusividade apenas com base na taxa média, ainda mais no caso dos autos, em que a
diferença encontrada foi mínima.

No laborioso voto acima mencionado, a Ministra NANCY ANDRIGUI ainda
abordou um tema de suma importância, que é exatamente a falta de apreciação do
mérito do recurso direcionado ao STJ, por se entender que a apreciação da análise da
abusividade da taxa de juros esbarra nos óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ,
conforme trecho transcrito abaixo:

 
O cenário revela-se ainda mais preocupante, na medida em que a
maioria dos recursos especiais interpostos, tanto por consumidores
quanto por instituições financeiras, não têm seu mérito apreciado por
se entender que a revisão da conclusão a que chegou a Corte de
origem no que diz respeito à abusividade da taxa de juros em face da
taxa média de mercado encontraria óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.

 
Considerando a impropriedade da ocorrência de um tabelamento de juros,

desprezando os princípios da livre concorrência, da força vinculante dos contratos e a
própria legislação que regula o mercado financeiro, a abusividade dos juros não pode
ser reconhecida apenas com base no cotejo entre a taxa média de mercado, mas,
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sobretudo, com a observância dos demais requisitos mencionados no julgado acima,
quais sejam: a) a caracterização de relação de consumo; b) a presença de abusividade
capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada; e c) a demonstração
cabal, com menção expressa às peculiaridades da hipótese concreta, da abusividade
verificada, levando-se em consideração, entre outros fatores, a situação da economia
na época da contratação, o custo da captação dos recursos, o risco envolvido na
operação, o relacionamento mantido com o banco e as garantias ofertadas, revelando-
se insuficiente, portanto, (I) a menção genérica às “circunstâncias da causa” – ou outra
expressão equivalente -, (II) o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato
e a média de mercado divulgada pelo BACEN e (III) a aplicação de algum limite
adotado, aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.

Fica prejudicada a análise da alegada omissão e da questão relativa
à descaracterização da mora.

Nessas condições,  do recurso especial e, nessaCONHEÇO EM PARTE
extensão, , determinando o retorno dos autos ao TribunalDOU-LHE PROVIMENTO
estadual para que analise a abusividade a partir dos requisitos delineados na
jurisprudência desta Corte Superior, verificando se as taxas de juros remuneratórios
revelam-se ou não abusivas.

É o voto.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADO : MILTON LUIZ CLEVE KUSTER - PR007919
RECORRIDO : CARLA TATIANA CUNHA CORREA
ADVOGADO : EDUARDO PIERETTI BARBOSA - SC053966

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte20/05/2025 26/05/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 26 de maio de 2025
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